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PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS N° 0001/2021


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 0001/2021 - FMS
	
Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria, assessoria e apoio administrativo na elaboração dos instrumentos de gestão e informações nos programas exigidos pelo Ministério de Saúde, assim como, treinamentos para as equipes das Unidades no que tange a produção e supervisão da alimentação dos sistemas e indicadores, conforme especificações do Edital e Termo de Referência. (Anexo I).

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACIEIRA, inscrita no CNPJ nº 01.996.270/0001-67, com sede na Rua Dona Maria Mendes, n° 153, Centro, Macieira/SC, neste ato representado pelo Secretário Municipal o Sr. Geancarlos Farinon Flores de Matias, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que em 27 de maio de 2021 às 09h00min, na sala de licitações, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber propostas para a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria, assessoria e apoio administrativo na elaboração dos instrumentos de gestão e informações nos programas exigidos pelo Ministério de Saúde, assim como, treinamentos para as equipes das Unidades no que tange a produção e supervisão da alimentação dos sistemas e indicadores, de acordo com as especificações do Termo de Referência.

1. DA DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES

1.1. A Comissão Permanente de Licitações do Município estará recebendo as propostas dos interessados até as 08h50min do dia 27 de maio de 2021, junto ao departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, localizado na Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, Macieira/SC.

1.2. A abertura dos envelopes referentes à habilitação jurídica, habilitação técnica e proposta e comercial dar-se-á no dia 27/05/2021, a partir das 09h00min, na Sala de Licitações, no endereço citado no item anterior.

2 . DAS CONDIÇÕES PRELIMINARES

0. A presente Licitação subordina-se à Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

0. Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Macieira, nos dias úteis, no horário das 08h00min as 12h00min e das 13h00min às 17h00min, ou pelo fone: (49) 3574-2000 ramal 2017.

3. DO OBJETO

3.1. O presente edital tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria, assessoria e apoio administrativo na elaboração dos instrumentos de gestão e informações nos programas exigidos pelo Ministério de Saúde, assim como, treinamentos para as equipes das Unidades no que tange a produção e supervisão da alimentação dos sistemas e indicadores, de acordo com as especificações do Edital e Termo de Referência. 

3.2. A prestação dos serviços deverá atender restritamente as especificações constantes ao Termo de Referência Anexo I deste Edital, observando os critérios de qualidade técnica que atendam as necessidades da administração municipal.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO
		4.1. Não poderão participar deste certame empresas que estejam cumprindo qualquer tipo de penalidade no Município de Macieira.
Para efeitos de habilitação na presente licitação, os interessados deverão apresentar, até o horário marcado para abertura das propostas, os seguintes documentos:
4.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
		a) registro comercial no caso de empresa comercial;
		b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
 		c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.1.2 - REGULARIDADE FISCAL:
		a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
		b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
		c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;
	               d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

                     e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão, nos termos da Lei federal nº. 12.440/2011;

                    f) Espelho do site do CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), impresso demonstrando inexistência e impedimento em participar de licitações, podendo ser emitido através do link (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

4.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	a) Certidão de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em plena validade E-SAJ e E-PROC;
	b) Certidão de protestos, emitida pelos cartórios existentes no município sede da licitante.
OBS: Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionários da administração.    
                 c) Declaração assinada pelo representante legal da empresa de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (ANEXO III);
	 d) Declaração assinada pelo representante legal de que não foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o Poder Público (Anexo IV);
	e) Declaração de vínculos políticos conforme Anexo V.
 4.1.4. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.
4.1.5. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.
4.1.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 4.1.2, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.
4.1.7. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
4.1.8. O prazo de que trata o item 4.1.8 poderá ser prorrogado uma única vez por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
4.1.09. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.1.8 ou 4.1.10, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
4.1.10. Os documentos constantes dos itens 4.1.1 a 4.1.4, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 4.1.2 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.
4.1.11. A documentação necessária para cadastro poderá ser substituída por Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de Macieira desde que esteja em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/93. Portanto, a empresa poderá apresentar no ato da habilitação o Certificado de Registro Cadastral juntamente com os documentos citados na Cláusula 4., exclusive os documentos solicitados nos itens : 4.1.2, alíneas “a”, “b” "c", "d" e "e",   4.1.4, alínea “a” e “c” deste Edital (que serão apresentados para emissão do CRC).
				
5. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de Licitações no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 03 (três) envelopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE MACIEIRA - SC
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 0006/2021
ENVELOPE Nº. 01 – HABILITAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE MACIEIRA – SC
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 0006/2021
ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
5.1. Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope nº 01:
		a) Certificado de Registro Cadastral atualizado (fornecido pelo Município de Macieira) e documentos solicitados no item 4.1.2. Alíneas “f” , item 4.1.3. e 4.1.4. “b”, “c”, “d”, “e” e “f” ;
		b) ou os documentos descritos dos itens 4.1.1 ao item 4.1.4;
		c) se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgado com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação, devidamente autenticado.
5.2. Para a habilitação técnica o licitante deverá apresentar.

                    a) Proposta técnica, a qual será composta pelos documentos mencionados nos itens 4.1.3, “a e b”.

                     b) Relação nominal dos componentes da Equipe técnica que estarão envolvidos no planejamento e execução do objeto, indicando sua formação acadêmica, bem como tempo que estará à disposição profissional da licitante durante a execução do contrato.

                     c) Prova do vínculo profissional dos componentes da equipe técnica com a licitante, por meio de cópia autenticada em cartório dos registros na carteira de trabalho ou cópia do contrato de prestação de serviços, quando este não for sócio da empresa.

                    d) Prova do registro do profissional na respectiva entidade de classe, mediante cópia autenticada do mesmo, para todos os integrantes da equipe técnica.

                e) Cópia (frente e verso) autenticada dos diplomas e/ou certificados dos profissionais componentes da equipe técnica, expedido por instituição de ensino superior reconhecida Ministério da Educação.

                   f) Currículo dos respectivos profissionais relacionados na equipe técnica, os quais deveram conter identificação, escolaridade e experiência na realização do objeto do presente certame.
5.3. Para o envelope n° 02, a licitante deverá apresenta:
                  a) proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal da empresa, mencionando o preço mensal e global para a prestação dos serviços, objeto deste certame, onde deverão estar inclusas todas as despesas com matérias, mão de obra, deslocamento, impostos, e demais taxas;
	            b) Síntese metodológica da prestação dos serviços, de acordo com o Termo de Referência, Anexo I deste Edital;
                  c) O preço proposto deverá estar expresso em moeda corrente no País, sendo considerado apenas duas casas após a vírgula, já inclusos todos os custos diretos e indiretos.

5.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

	6. DO JULGAMENTO


6.1. Recebidos os envelopes, na data e horário designado, a Comissão de Licitações passará à apreciação da fase de habilitação.

Observação: Nenhum adendo será admitido nesta e nas fases seguintes.

6.2. Aberto o envelope de número 01 (habilitação), os documentos serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes das licitantes, credenciados.

6.3. A seguir, a Comissão de Licitações, julgando terem sido atendidas as exigências do edital, decidirá sobre a habilitação dos concorrentes, considerando automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos.
6.4. Ao ser declarada inabilitada a licitante, serão devolvidos, fechados, os envelopes das propostas técnica e financeira, mediante consignação em ata.
6.5. O critério a ser utilizado na avaliação e julgamento das propostas e posterior adjudicação, observados os dispositivos constantes no art. 45, inciso III da Lei 8.666/93 e suas alterações, é o de ”TÉCNICA E PREÇO”, sendo classificadas, as propostas, em ordem decrescente de Nota Final, obtida conforme item 6.11.

6.6. Encerrada a fase de habilitação, iniciar-se-á a de classificação, procedendo-se a abertura dos envelopes da proposta técnica, pertinentes as licitantes habilitadas.
Nota: A empresa proponente deverá relacionar os profissionais que executarão os serviços, constando o nome, formação profissional, telefone para contato e o tempo que estará disponível à licitante em horas semanais (item 5.2).
6.7. Proceder-se-á a abertura, julgamento das propostas financeiras.

6.8. Serão desclassificadas as propostas de preço que:
a) Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa dos serviços licitados;
b) contiverem qualquer limitação ou condição divergente deste edital;
c) apresentarem preços e prazos superiores aos estabelecidos neste edital;
6.9. Nos casos em que a Comissão de Licitação constate a existência de erros numéricos nas propostas, serão procedidas as correções necessárias para apuração dos preços globais, obedecidas as seguintes disposições:
I - Havendo divergência entre o valor global registrado sob forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;
II - Havendo cotação de preços unitários com mais de duas casas decimais, a Comissão de Licitação desprezará os mesmos, mantendo-se com 02 (duas) casas decimais.

	7. CRITÉRIO DE DESEMPATE


7.1. Como critério de desempate, será assegurada a preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 4.1.5, deste edital.
7.1.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em até 05% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
7.1.3. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto;
7.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
	a) A microempresa, a empresa de pequeno porte, ou cooperativa, detentora da Nota Final inferior em até 5% (cinoc por cento), poderá apresentar, no prazo de 03 (três) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
	b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, que resulte nota final superior a maior nota final até então, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 4.1.5 e 4.1.6 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item.
	c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
7.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 5.2. deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
7.4. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
	8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE


8.1. Somente serão aceitas as propostas cujo preço global e valores unitários ofertados não excedam o valor estimado no Edital. 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários e/ou globais superestimados ou inexequíveis.

	9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS RECURSOS


9.1. Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos dos artigos 41 e 109 da Lei nº 8.666/93.

9.2. O prazo para a interposição de recursos em face das decisões da Comissão de Licitação, relativas ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.

9.2.1. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 9.2, no Setor de Licitações, durante o horário de expediente de segunda a sexta, das 08h00min as 12h00min e das 13h00min às 17h00min.

9.3. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contra-razões, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e na forma prevista no item 9.2.1.

9.4. Não serão aceitos recursos ou contra-razões apresentados fora do prazo ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto no item 9.2.1.

9.5. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contra-razões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

9.6. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 05 (cinco) dias úteis subseqüentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de licitação, é irrecorrível.

9.7. Os prazos previstos nos itens 9.5 e 9.6 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.

	10. DOS PRAZOS E DO CONTRATO


10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
10.2. Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão ser prorrogados uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos.
10.3. Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízos da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 1% (um por cento) do total da proposta.
10.4. O licitante vencedor deverá obedecer às obrigações descritas na Minuta de Contrato – ANEXO VII deste edital, sob pena de rescisão do contrato decorrente da homologação desta licitação, bem como das demais penalidades legais.

10.5. Serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora as obrigações sociais de proteção aos profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução do objeto licitado, incluindo salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas e quaisquer outros que se fizerem (como deslocamento, estadia, alimentação) necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes deste edital.

10.6. Após assinatura do contrato a empresa terá o prazo de 03 (três dias) para iniciar as atividades objeto do presente certame.

10.7. As despesas referentes às publicações oficiais em jornais correrão por conta do Município.

10.8. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei Federal n. 8.666/93, consolidada.

	11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



11.1. Conhecido o resultado final da presente Licitação, a empresa vencedora será Notificada a assinar o Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte do recebimento da Notificação.

11.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato a ser assinado, as mesmas condições de habilitação apresentadas, conforme consta o item 4. deste Edital. 

11.3. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os trabalhos de acordo com o Termo de Referencia, parte integrante deste Edital. 

11.4. O não cumprimento das obrigações e responsabilidades estabelecidas nesta Cláusula, sujeita a licitante às penalidades aplicáveis a cada caso, constante deste Edital, Minuta de Contrato e Lei 8666/93.
	12. DAS MULTAS


12.1. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;
12.2. Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
12.3. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos);
Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

	13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO



13.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, mediante apresentação de relatório mensal circunstanciado e da respectiva Nota Fiscal, devidamente conferida e aprovada por servidor público do setor contábil do município.

13.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier substituí-lo, sem a incidência de juros.

13.3. A despesa com o objeto da presente licitação correrá por conta de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício financeiro de 2021, específicas do Fundo Municipal de Saúde.

13.4. Serão processadas as retenções previdenciárias, caso necessário, nos termos da lei que regula a matéria.

13.5. A Contratada fica obrigada a aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme prevê o disposto no § 1º, do Art. 65 da Lei No 8.666/93;

	14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


14.1. As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
DESPESA: 15
ANO: 2021
DOTAÇÃO: 12.01.2.037.33.90.00.00.00 – Manutenção das Atividades da Saúde
COMPLEMENTO/ELEMENO: 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSOS: Próprios

	15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



15.1. Esta licitação será processada e julgada com observância da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, especialmente as novas introduzidas pela Lei Complementar n. 147/2014, de 7 de agosto de 2014, regulamentada pelo Decreto Federal n. 8538/2015, de 6 de outubro de 2015.

15.2. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

15.3. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na forma do item 5.1. deste edital, e os membros da Comissão de Licitações.

15.4. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

15.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste certame e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

15.6. Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93.
Informações serão prestadas aos interessados no horário de expediente das 07h00min às 13h00min , na Prefeitura Municipal de Macieira/SC, no Setor de Licitações, situada na Rua José Augusto Royer, n° 133, em Macieira/SC, onde poderão ser obtidas cópias do edital e de seus anexos, ou pelo fone/fax (49) 3574-2000, Ramal 2017, e ainda através do e-mail compras3@macieira.sc.gov.br.

Macieira/SC, 11 de março de 2021.


_______________________________________
MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC
EDGARD FARINON
Prefeito Municipal

ANEXO I
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 0001/2021
TERMO DE REFERENCIA
Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria, assessoria e apoio administrativo na elaboração dos instrumentos de gestão e informações nos programas exigidos pelo Ministério de Saúde, assim como, treinamentos para as equipes das Unidades no que tange a produção e supervisão da alimentação dos sistemas e indicadores, conforme especificações a seguir:

JUSTIFICATIVA: A necessidade deste serviço se faz necessário devido a sobrecarga de atividades dos servidores agentes administrativos que exercem os agendamentos de consultas, frotas e TFD e todo sistema de compra da unidade, não conseguem dar o foco necessário para produzir e alimentar os sistemas. A diretora de saúde que divide seu tempo entre atendimento da enfermagem e os programas e sistemas, havendo no período muitas interrupções prejudicando o andamento das atividades segue a lista de demandas:
· Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo Transporte Fora do Domicílio – TFD quanto à utilização no Sistema de Regulação – SISREG, nos módulos: administrador, solicitante, executante (produção ambulatorial) e regulador conforme legislação específica vigente.
· Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo agendamento de exames e consultas através dos Consórcios Intermunicipais de Saúde. 
· Orientar e elaborar os Instrumentos de Gestão, bem como, inserir no DIGISUS Gestor – Módulo Planejamento (DGMP) o Plano Municipal de Saúde, Programação Anual de Saúde 2021, Pactuação Interfederativa dos Indicadores de Saúde e a prestação de contas da saúde 2020 no Relatório Anual de Gestão (RAG), assim como nos Relatórios Quadrimestrais.
· Planejar junto à gestão municipal e equipe da ESF, estratégias para melhorar o resultado dos indicadores de saúde, com base na Portaria nº 2.979 de 12 de novembro de 2019 que instituiu o Programa Previne Brasil.
· Acompanhar a transferência dos recursos do Ministério da Saúde e Secretaria de Estado ao Fundo Municipal de Saúde e auxiliar no aumento da captação de recursos, evitando perdas ou suspensão das transferências de recursos.
· Orientar/treinar profissionais responsáveis pelo RENEM – Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS e pelo SIGEM – Sistema de Gerenciamento de Equipamentos Médicos.
· Auxiliar a gestão Municipal na implantação ou na implementação de programas e ações de saúde de acordo com a capacidade física e de recursos humanos existentes e/ou necessários para o bom andamento dos mesmos.
· Acompanhar a publicação da legislação pertinente à saúde tais como: Portarias Ministeriais, Leis, Decretos, Resoluções, Deliberações entre outras, que após leitura e análise, deverá orientar a gestão Municipal sobre a aplicabilidade e as ações necessárias para a implantação e implementação das normas, quando for o caso.
· Auxiliar na elaboração de Editais de compras de produtos e/ou serviços, descrevendo às características e as informações necessárias para execução dos serviços e/ou produtos a serem adquiridos.
· Monitorar e auxiliar os profissionais sobre a produção apresentada nos diversos sistemas de informações ministeriais do DATASUS.
· Auxiliar na digitação e supervisionar envio as produções ambulatoriais pertinentes ao e-SUS/AB, BPA, FPO, SAI, CNES entre outros, apresentando ao gestor municipal o comprovante de envio destas dentro do prazo da competência atual.
· Emitir pareceres técnicos, quando houver a solicitação pela gestão municipal, nas diversas áreas de atuação e das políticas públicas da saúde, incluindo ações judiciais se for o caso, subsidiando a tomada de decisões, com base na legislação específica.
· Manter atualizadas as informações relativas à composição do Conselho Municipal de Saúde no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (SIACS).
· Auxiliar na organização das Conferências Municipais de Saúde e Audiências Públicas relacionadas à Saúde.
· Supervisionar o Sistema de Monitoramento de Obras (SISMOB) e ainda, efetuar o cadastro, adequação/readequação de propostas do Programa Requalifica USB, quando necessário.
· Gerenciar objetos e propostas de recursos do Ministério da Saúde através do Fundo Nacional da Saúde – FNS, do Fundo Estadual de Saúde – FES e Emendas Parlamentares.
· Auxiliar na elaboração/implementação do Plano Municipal de Assistência e Atenção Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) de acordo com as especificidades locais, objetivando redução dos custos e garantia de Assistência Farmacêutica adequada.
ANEXO II
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 0001/2021
MODELO DE PROPOSTA 


DADOS DA PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
CONTATO:
E-MAIL:
DADOS BANCÁRIOS:

	ITEM
	PRODUTOS
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	
01
	Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria, assessoria e apoio administrativo na elaboração dos instrumentos de gestão e informações nos programas exigidos pelo Ministério de Saúde, assim como, treinamentos para as equipes das Unidades no que tange a produção e supervisão da alimentação dos sistemas e indicadores, conforme especificações a seguir:
30 (trinta) horas presenciais mensais e 10 (dez) horas online mensais, de serviços especializados de apoio e assessoria administrativa na Secretaria de Saúde e à equipe da estratégia saúde da família.
Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo Transporte Fora do Domicílio – TFD quanto à utilização no Sistema de Regulação – SISREG, nos módulos: administrador, solicitante, executante (produção ambulatorial) e regulador conforme legislação específica vigente.
Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo agendamento de exames e consultas através dos Consórcios Intermunicipais de Saúde. 
Orientar e elaborar os Instrumentos de Gestão, bem como, inserir no DIGISUS Gestor – Módulo Planejamento (DGMP) o Plano Municipal de Saúde, Programação Anual de Saúde 2021, Pactuação Interfederativa dos Indicadores de Saúde e a prestação de contas da saúde 2020 no Relatório Anual de Gestão (RAG), assim como nos Relatórios Quadrimestrais.
Planejar junto à gestão municipal e equipe da ESF, estratégias para melhorar o resultado dos indicadores de saúde, com base na Portaria nº 2.979 de 12 de novembro de 2019 que instituiu o Programa Previne Brasil.
Acompanhar a transferência dos recursos do Ministério da Saúde e Secretaria de Estado ao Fundo Municipal de Saúde e auxiliar no aumento da captação de recursos, evitando perdas ou suspensão das transferências de recursos.
Orientar/treinar profissionais responsáveis pelo RENEM – Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS e pelo SIGEM – Sistema de Gerenciamento de Equipamentos Médicos.
Auxiliar a gestão Municipal na implantação ou na implementação de programas e ações de saúde de acordo com a capacidade física e de recursos humanos existentes e/ou necessários para o bom andamento dos mesmos.
Acompanhar a publicação da legislação pertinente à saúde tais como: Portarias Ministeriais, Leis, Decretos, Resoluções, Deliberações entre outras, que após leitura e análise, deverá orientar a gestão Municipal sobre a aplicabilidade e as ações necessárias para a implantação e implementação das normas, quando for o caso.
Auxiliar na elaboração de Editais de compras de produtos e/ou serviços, descrevendo às características e as informações necessárias para execução dos serviços e/ou produtos a serem adquiridos.
Monitorar e auxiliar os profissionais sobre a produção apresentada nos diversos sistemas de informações ministeriais do DATASUS.
Auxiliar na digitação e supervisionar envio as produções ambulatoriais pertinentes ao e-SUS/AB, BPA, FPO, SAI, CNES entre outros, apresentando ao gestor municipal o comprovante de envio destas dentro do prazo da competência atual.
Emitir pareceres técnicos, quando houver a solicitação pela gestão municipal, nas diversas áreas de atuação e das políticas públicas da saúde, incluindo ações judiciais se for o caso, subsidiando a tomada de decisões, com base na legislação específica.
Manter atualizadas as informações relativas à composição do Conselho Municipal de Saúde no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (SIACS).
Auxiliar na organização das Conferências Municipais de Saúde e Audiências Públicas relacionadas à Saúde.
Supervisionar o Sistema de Monitoramento de Obras (SISMOB) e ainda, efetuar o cadastro, adequação/readequação de propostas do Programa Requalifica USB, quando necessário.
Gerenciar objetos e propostas de recursos do Ministério da Saúde através do Fundo Nacional da Saúde – FNS, do Fundo Estadual de Saúde – FES e Emendas Parlamentares.
Auxiliar na elaboração/implementação do Plano Municipal de Assistência e Atenção Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) de acordo com as especificidades locais, objetivando redução dos custos e garantia de Assistência Farmacêutica adequada.
	




R$ 6.800,00
	





R$ 68.000,00


Prazo de inicio dos serviços: ....... (observando o item 10.6 do Edital)
Condições de pagamento: .......... (observando o item 13.1 do Edital)
Validade da proposta: ......... (que deverá ser de no mínimo 60 dias)
Parágrafo Primeiro: A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório, bem assim, estar ciente de que neste ato deverá estar regular com a Seguridade Social (INSS) e FGTS, além de atender a todas as demais exigências de habilitação que rege a presente licitação e seus anexos integrantes, mantendo todas as condições até o término do futuro contrato.
Parágrafo Segundo: No valor proposto já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais,comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.


     
______________________________________________________
                                                  Assinatura do responsável com carimbo da proponente
Data e local
ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 0001/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO

 A/C Comissão de Licitações.


 ............(licitante), inscrita no CNPJ nº. ..................., por seu representante legal Sr(a)............., portador(a) da Carteira de Identidade nº. .................e do CPF nº. ...................., DECLARA, para fins do dispositivo no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (...).



(data, nome e assinatura do representante e carimbo)
						
                                                                                     
                                                                                        
ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 0001/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO


A/C COMISSÃO DE LICITAÇÃO

			Declaro, sob as penas da Lei, para fins da Tomada de Preços nº 0001/2021, referente à contratação de empresa qualificada para prestação de serviços especializados de consultoria, assessoria e apoio administrativo na elaboração dos instrumentos de gestão e informações nos programas exigidos pelo Ministério de Saúde, assim como, treinamentos para as equipes das Unidades no que tange a produção e supervisão da alimentação dos sistemas e indicadores do SUS, que a empresa.........................., CNPJ........, não está sob os efeitos de penalidade administrativa de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87 da Lei 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.



(data, nome e assinatura do representante e carimbo).


ANEXO V
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 0001/2021
DECLARAÇÃO DE VÍNCULOS POLÍTICOS
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo). Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Tomada de Preços, que nenhum dos sócios ocupa qualquer cargo político, nas três esferas de governo (Municipal, Estadual e Federal), considerando recomendação nº 022/2019/02OJ/CAC do Ministério Público de Santa Catarina.

Por ser verdade, firmamos a presente.

_______________, em __________ de ____________ de 2021.



(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos)

ANEXO VI
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 0001/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E ACEITAÇÃO ÀS NORMAS DO EDITAL

................................................(nome da empresa), com sede na ................................................................(endereço), inscrita no CNPJ sob o n...................................., licitante no Processo Licitatório n° 0005/2021, Tomada de Preços n° 0001/2021, promovido pelo Município de Macieira/SC, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, CPF n°................,  que atende a todas as exigências de habilitação constantes do edital do referido certame, bem como, que aceita e não se opõe a qualquer norma constante no ato convocatório.



(data, nome e assinatura do representante e carimbo).



ANEXO VII
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 0001/2021

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº..../2021

Que entre si celebram o MUNICÍPIO de MACIEIRA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 95.992.020/0001-00, com sede administrativa na Rua José Augusto Royer, 133, representado neste ato pelo Prefeito, Sr. EDGARD FARINON, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ....................., sita .. Rua ..............., ...., ........./.., inscrita no CNPJ sob o nº ........../....-.., representada neste ato por ....... .........., .........., ......, residente e domiciliado na .........................., ...., ........./.., inscrito no CPF sob o nº ...........-.., doravante denominada CONTRATADA, para executar a prestação de serviços descritos na Tomada de Preços nº. 0001/2021.
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade à prestação dos serviços, objeto deste instrumento contratual, descrito abaixo, constante do Processo Licitatório nº 0005/2021, regendo-se pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital referido e suas especificações, pelo seu Termo de referencia, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.                                                                               

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria, assessoria e apoio administrativo na elaboração dos instrumentos de gestão e informações nos programas exigidos pelo Ministério de Saúde, assim como, treinamentos para as equipes das Unidades no que tange a produção e supervisão da alimentação dos sistemas e indicadores, conforme especificações a seguir:
· Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo Transporte Fora do Domicílio – TFD quanto à utilização no Sistema de Regulação – SISREG, nos módulos: administrador, solicitante, executante (produção ambulatorial) e regulador conforme legislação específica vigente.
· Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo agendamento de exames e consultas através dos Consórcios Intermunicipais de Saúde. 
· Orientar e elaborar os Instrumentos de Gestão, bem como, inserir no DIGISUS Gestor – Módulo Planejamento (DGMP) o Plano Municipal de Saúde, Programação Anual de Saúde 2021, Pactuação Interfederativa dos Indicadores de Saúde e a prestação de contas da saúde 2020 no Relatório Anual de Gestão (RAG), assim como nos Relatórios Quadrimestrais.
· Planejar junto à gestão municipal e equipe da ESF, estratégias para melhorar o resultado dos indicadores de saúde, com base na Portaria nº 2.979 de 12 de novembro de 2019 que instituiu o Programa Previne Brasil.
· Acompanhar a transferência dos recursos do Ministério da Saúde e Secretaria de Estado ao Fundo Municipal de Saúde e auxiliar no aumento da captação de recursos, evitando perdas ou suspensão das transferências de recursos.
· Orientar/treinar profissionais responsáveis pelo RENEM – Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS e pelo SIGEM – Sistema de Gerenciamento de Equipamentos Médicos.
· Auxiliar a gestão Municipal na implantação ou na implementação de programas e ações de saúde de acordo com a capacidade física e de recursos humanos existentes e/ou necessários para o bom andamento dos mesmos.
· Acompanhar a publicação da legislação pertinente à saúde tais como: Portarias Ministeriais, Leis, Decretos, Resoluções, Deliberações entre outras, que após leitura e análise, deverá orientar a gestão Municipal sobre a aplicabilidade e as ações necessárias para a implantação e implementação das normas, quando for o caso.
· Auxiliar na elaboração de Editais de compras de produtos e/ou serviços, descrevendo às características e as informações necessárias para execução dos serviços e/ou produtos a serem adquiridos.
· Monitorar e auxiliar os profissionais sobre a produção apresentada nos diversos sistemas de informações ministeriais do DATASUS.
· Auxiliar na digitação e supervisionar envio as produções ambulatoriais pertinentes ao e-SUS/AB, BPA, FPO, SAI, CNES entre outros, apresentando ao gestor municipal o comprovante de envio destas dentro do prazo da competência atual.
· Emitir pareceres técnicos, quando houver a solicitação pela gestão municipal, nas diversas áreas de atuação e das políticas públicas da saúde, incluindo ações judiciais se for o caso, subsidiando a tomada de decisões, com base na legislação específica.
· Manter atualizadas as informações relativas à composição do Conselho Municipal de Saúde no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (SIACS).
· Auxiliar na organização das Conferências Municipais de Saúde e Audiências Públicas relacionadas à Saúde.
· Supervisionar o Sistema de Monitoramento de Obras (SISMOB) e ainda, efetuar o cadastro, adequação/readequação de propostas do Programa Requalifica USB, quando necessário.
· Gerenciar objetos e propostas de recursos do Ministério da Saúde através do Fundo Nacional da Saúde – FNS, do Fundo Estadual de Saúde – FES e Emendas Parlamentares.
· Auxiliar na elaboração/implementação do Plano Municipal de Assistência e Atenção Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) de acordo com as especificidades locais, objetivando redução dos custos e garantia de Assistência Farmacêutica adequada

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1. O valor mensal para a prestação dos serviços, objeto deste contrato é de R$ ............(........................................), nestes já inclusas todas as despesas com os serviços, conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, que passa integrar o presente contrato.

2.1.1. Os valores citados no item anterior são fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese de reequilíbrio econômico financeiro, onde o desequilíbrio deverá ser comprovado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, sendo lavrado Termo Aditivo, nos termos da Lei.

2.2. No valor contratado deverão estar inclusas todas as despesas que englobam a prestação dos serviços, como impostos, despesas com pessoal, deslocamento e quaisquer outros custos e encargos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão da prestação dos serviços.
2.3. O preço ora contratado não estará sujeito a reajustes, exceto na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, devidamente justificada e autorizada pela autoridade competente, ou no caso de atraso no pagamento, quando os valores do presente contrato não forem pagos no prazo, onde deverão ser corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período.

2.4. Para o pagamento será necessário que a Contratada encaminhe relatório dos serviços prestados referente ao mês, registrando o cumprido com todas as outras exigências contratuais e atendido eventuais exigências.

2.5. Por ocasião do encaminhamento da fatura a CONTRATADA deverá comprovar o recolhimento mensal do FGTS e INSS, através da apresentação das respectivas guias do FGTS e INSS. Ou caso ainda não haja decorrido o prazo legal para o recolhimento, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referente ao mês imediatamente anterior.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
3.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogado no limite de 60 (sessenta) meses, conforme Artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93, observando os preceitos da Lei.
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Macieira - SC, no exercício de 2021 e orçamentos futuros, assim consignadas:
 
DESPESA: 15
ANO: 2021
DOTAÇÃO: 12.01.2.037.33.90.00.00.00 – Manutenção das Atividades da Saúde
COMPLEMENTO/ELEMENO: 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSOS: Próprios

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A CONTRATADA tem como responsabilidade prestar todos os serviços, restritamente de acordo com o Termo de Referencia, Anexo I do Edital. 

5.2. Comprometer-se conforme impõe a ética profissional a não revelar o conteúdo dos dados a que seus prepostos tiverem acesso;

5.3. Planejar e organizar as atividades inerentes ao objeto do presente contrato para que se verifique a necessária eficiência/eficácia na realização;

5.4. Manter integral interação entre os prepostos da CONTRATADA e os servidores públicos municipais com atuação nas áreas objeto do presente contrato, comunicando imediatamente ao Prefeito Municipal qualquer fato ou necessidade de adoção de providências;

5.5. Comprovar documentalmente, sempre que for requerido pelo CONTRATANTE, que em seu quadro funcional mantém/possui profissionais qualificados devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e registro nos respectivos conselhos;

5.6. A CONTRATADA fica responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros, resultantes da fiel execução do presente contrato. A CONTRATANTE fica isenta de qualquer vínculo empregatício decorrente deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. A CONTRATANTE, por seu turno, obriga-se: 

1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste contrato;
1. Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, na forma prevista neste contrato;
1. Permitir o acesso da Contratada aos funcionários dos respectivos setores para a melhor execução dos serviços
1. Efetuar pontualmente o pagamento dos serviços na forma pactuada. 
CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
7.1. O presente contrato poderá ser rescindido:
1. Por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial;
1. Por ato unilateral e escrito da administração se assim o interesse público exigir;
1. Amigavelmente, por acordo entre as partes; 
1. Judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
8.1. Pela recusa em promover a execução do objeto do presente contrato dentro do prazo estabelecido, a contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 

8.2. À contratada que não mantiver as obrigações ora contratadas, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, deste contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados:
1. Advertência;
1. Multa, sendo:
0. De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 15 (quinze) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
0. De 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulado com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos.
0. De 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos.
OBS: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.
Demais penalidades cabíveis e previstas em Lei.
8.3. Em caso de repetidas faltas ou cometimento de falta mais grave, as penalidades serão de:
a) Rescisão contratual;
b) Suspensão do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE, por um prazo de dois anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação da CONTRATADA.

8.4. As multas são autônomas e aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.

8.5. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos.

8.6. A aplicação das sanções de advertência ou multa fica condicionada à prévia defesa, a ser apresentada no prazo de 02 (dois) dias úteis da respectiva notificação.
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
9.1. Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei nº. 8.666/93, sempre através do termo aditivo, numerado em ordem crescente.

9.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra no montante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, salvo as supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes.

CLÁUSULA DECIMA - DO FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caçador/SC, com exclusão de qualquer, outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Este contrato encontra-se vinculado ao edital, Termo de Referência e ao Processo Licitatório que o originou.

11.2. E assim sendo, por estarem as partes de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, e será arquivado na Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento da Prefeitura Municipal de Macieira, SC, conforme dispõe o Art. 60 da Lei nº. 8.666/93.
Macieira/SC, .......................................2021.

_____________________________________
MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC
EDGARD FARINON
Prefeito Municipal
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